


Como preencher este modelo de carta de notificação: Inserir a informação solicitada entre < >, quando adequado, em função do concurso em questão. Os parênteses retos [ ] e as partes sombreadas a cinzento indicam opções a escolher: devem ser inseridos quando tal se justifique e só devem ser alterados em casos excecionais, em função dos requisitos de determinados concursos. As restantes partes devem permanecer inalteradas. Na versão final da carta de notificação, apagar este parágrafo, bem como qualquer texto a amarelo e retirar todos os parênteses retos.
Carta de notificação 
< Papel timbrado da autoridade adjudicante >

< Data >
< Designação oficial do proponente / candidato / adjudicatário>
< Endereço do proponente / candidato / adjudicatário >
Nossa ref.ª: < Referência de publicação >
Caro/a <nome do contacto>,
< Designação do contrato >, < Local > 

Temos o prazer de informar que a vossa proposta foi aprovada na avaliação do contrato em epígrafe pelo montante nela indicado [tal como corrigido dos seguintes erros aritméticos: <…>] e com base nas condições definidas no processo de concurso.] O valor do contrato é de [EUR] [<código ISO da moeda nacional > apenas para gestão indireta] nos seguintes casos: i) no caso de limitações legais ou locais que, excecionalmente, imponham a utilização da moeda nacional; (ii) quando necessário, para contratos da componente adiantamentos de um orçamento-programa] <montante>. 
Queira preencher uma nova ficha de identificação financeira caso os dados referentes à sua conta bancária tenham sido alterados após a data de apresentação da proposta.
[Se aplicável: [Para facilitar a preparação do contrato, queira confirmar que irá solicitar um pré-financiamento de < montante do pré-financiamento>.] 
[Para os contratos ainda não geridos através do OPSYS: Queira confirmar o mais rapidamente possível se poderá assinar o contrato por assinatura eletrónica qualificada. Note-se que apenas serão aceites assinaturas eletrónicas qualificadas conformes com o Regulamento (UE) n.º 910/2014 (Regulamento eIDAS)[footnoteRef:1]. [1:  Regulamento (UE) n.º 910/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, relativo à identificação eletrónica e aos serviços de confiança para as transações eletrónicas no mercado interno e que revoga a Diretiva 1999/93/CE.] 

Os documentos assinados com assinatura eletrónica qualificada beneficiam do mais elevado nível de segurança e de segurança jurídica ao abrigo do Regulamento eIDAS. Para mais informações: https://ec.europa.eu/cefdigital/wiki/display/CEFDIGITAL/eSignature+-+Businesses.
Recomenda-se que verifique a assinatura eletrónica qualificada, assim como a validade do certificado, antes de devolver o documento assinado. Para o efeito, poderá utilizar uma das ferramentas seguintes:
- A ferramenta de validação da demonstração dos serviços de assinatura digital (DSS), disponível em: https://ec.europa.eu/cefdigital/DSS/webapp-demo/validation pode ajudá-lo a verificar a validade de um certificado indicando o número e o tipo de assinaturas válidas num documento.
- Adobe Acrobat Reader: https://helpx.adobe.com/be_en/acrobat/using/validating-digital-signatures.html 
Para verificar se a entidade certificadora credenciada e o serviço de confiança que presta constam da lista de confiança da União Europeia, pode consultar o respetivo programa de navegação (EU Trusted List Browser): https://webgate.ec.europa.eu/tl-browser/#/
Para se certificar de que utiliza uma assinatura eletrónica qualificada conforme com o Regulamento eIDAS, deve verificar se tanto o prestador de serviços como o serviço de emissão de certificados qualificados em causa constam da lista de confiança da UE (consultando o respetivo programa de navegação: EU Trusted List Browser. ]

O contrato ser-lhe-á enviado para assinatura no prazo de 15 dias de calendário a contar da receção da presente carta de notificação. [O contrato deve ser assinado por ambas as Partes até <especificar data> o mais tardar.]
Deve ter em conta a possibilidade – tal como descrito nas instruções aos proponentes – de a autoridade adjudicante poder, em certas circunstâncias, anular o concurso. A autoridade adjudicante não é, em caso algum, obrigada a indemnizar por eventuais danos (nomeadamente lucros cessantes) relacionados com a anulação do concurso, mesmo que tenha sido alertada para essa eventualidade. A publicação de um anúncio de contrato não é constitutiva de uma obrigação imputável à autoridade adjudicante quanto à execução do programa ou projeto anunciado.
Foram também enviadas cartas aos proponentes preteridos, informando-os de que podem obter o seu nome, as características e as vantagens relativas da sua proposta, assim como o preço global da mesma. 


[A inserir se o valor do contrato exceder o limiar de 300 000 EUR quando não se trate dos seguintes casos: 
1) procedimentos de adjudicação em que só tenha sido apresentada uma proposta
2) procedimentos de negociação sem publicação prévia de anúncio, ver PRAG 5.2.5.1.
O contrato só pode ser assinado após um período de [10 dias de calendário quando são utilizados meios eletrónicos] [15 dias de calendário quando são utilizados meios eletrónicos] a contar do dia seguinte à data em que a notificação foi enviada. Durante este período, poderá apresentar as suas observações sobre o procedimento de adjudicação à autoridade adjudicante. Caso não seja possível celebrar o contrato tal como previsto, reservamo-nos o direito de rever a nossa decisão e de adjudicar o contrato a outro proponente ou anular o procedimento]. 

A execução das tarefas não pode ter início antes da assinatura do contrato por ambas as partes.

< Acrescentar outras instruções especiais, se necessário>
Com os meus melhores cumprimentos,
< Nome >
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